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de Santa Marta da Falperra, se desenvolve em suces-
sivos segmentos de recta, no sentido da marcha dos pon-
teiros do reldgio, por forma a constituir figura poligonal
com os vértices situados nos seguintes pontos: capela da
Misericérdia, do lugar do mesmo nome, da freguesia de
Ferreiros; igreja de Gondizalves; igreja de Semelhe; en-
troncamento do caminho municipal n.° 1278-2 com a es-
trada nacional n.° 201; ponto de intercepgéio da linha recta
que, do entroncamento atrds mencionado, inflecte para
leste, de um 4ngulo de 261 grados, com a estrada nacional
n.° 101, a 600 m para norte do cruzamento desta estrada
ecom a estrada nacional n.° 205-4; cruzamento da- estrada
nacional n.° 103 com a estrada municipal n.® 587, no lugar
da Bela Vista, ida freguesia de Gualtar; igreja de Espi-
nho; ponto de intercepgio do segmento de recta que parte
da referida igreja, na direccdo do cruzeiro do Monte Sa-
meiro, com o limite do concelho de Braga, que passa
desde ai a coincidir com o da cidade até ao ponto inicial
da presente descricdio.

Marcello Caetano — Anténio Manuel Gongalves Rapa-
zote.
Promulgado em 15 de Janeiro de 1970.

Publique-se.

Presidéncia da Republica, 27 de Janeiro de 1970. —
Awvfrico DEus RoDRIGUES THOMAZ.

MINISTERIO DA MARINHA

Estado-Maior da Armada

Portaria n.° 65/70

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Marinha, declarar que o navio Uige, da Com-
panhia Colonial de Navegagiio, é afretado pelo Ministério
do Exéreito, a partir de 12 de Fevereiro de 1970, para
transporte de tropas e material de guerra.

Enquanto o navio tiver capitdo-de-bandeira sb poders
ser utilizado em servico do Estado, e nfio comercial. Nes-
tas condigdes, tem direito ao uso de bandeira e flamula
e goza das imunidades inerentes aos navios publicos.

Ministério da Marinha, 27 de Janeiro de 1970. — O Mi-
nistro da Marinha, Manuel Pereira Crespo.

‘MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Direccdo-Geral dos Negécios Econémicos

Aviso

Por ordem superior se faz publico que, nos termos do
artigo 38.° da Convencdio entre a Republica Portuguesa
e o Reino dos Paises Baixos sobre Seguranca Social, foi
assinado em Lisboa, a 1 de Maio de 1968, um Acordo
administrativo relativo as modalidades de aplicacio da
Convencéio, cujo texto em francés e correspondente tra-
ducdio portuguesa sdo a seguir transeritos.

A Convengéio sobre Seguranga Social foi assinada na
Haia a 12 de Outubro de 1966 ¢ aprovada, para ratifica-
¢80, pelo Decreto-Lei n.° 48 117, publicado no Didrio do
Governo, 1.* série, r.° 290, de 15 de Dezembro de 1967.

Os instrumentos da sua ratificaciio foram trocados em
Lisboa a 1 de Maio de 1968, como tornado publico em
aviso publicado no Didrio do Governo, 1.* série, n.° 115,
de 14 daquele mesmo més.

Direccfio-Geral dos Negécios Econémicos, 28 de No-
vembro de 1969. — O Director-Geral, José Calvet de
Magalhdes. :

Arrangement administratif relatif aux modalités d’apglication
de la Convention entre la République Portugaise et le
Royaume des Pays-Bas sur la Sécurité Sociale, signée a la
Haye le 12 octobre 1966.

En application de 1’article 83 de la Convention entre
la République Portugaise et le Royaume des Pays-Bas
sur la Séeurité Sociale, signée & la Haye le 12 octobre
1966 (ci-aprés désignée par le terme «Convention»), les
autorités compétentes portugaise et néerlandaise ont
arrété, d’'un commun accord, les dispositions suivantes:

TITRE I
Dispositions générales
ARTICLE 1°r

Aux fins de I’application de la Convention et du pré-
sent arrangement

a) Le terme «législation» désigne les lois, les régle-
ments et les dispositions statutaires, existants
et futurs, qui concernent les régimes et bran-
ches de la sécurité sociale visés au paragra-
phe 1¢ de l’article 1 de la Convention;

- b) Le terme «territoire» désigne: du cété nderlan-
dais, le territoire du Royaume en Europe; du
coté portugais, le territoire du Portugal conti-
nental et les fles adjacentes (Acores et Ma-
dére); \

¢) Le terme «ressortissants» désigne: du c6té néer-
landajs, les personnes de nationalité néderlan-
daise; du coté portugais, les personnes de na-
tionalité portugaise;

d) Le terme «autorité compétentes désigne: du cété
néerlandais, le Ministre des Affaires Sociales et
de la Santé Publique; du coté portugais, le
Ministre des Corporations et de la Prévoyance
Sociale; :

¢) Le terme «institution» désigne l'organisme chargé
d’appliquer tout ou partie de la législation;

f) Le terme «institution compétente» désigne l'ins-
titution & laquelle I’assuré est affilié au moment
de la demande de prestations ou envers laquelle
il a ou continuerait & avoir droit aux presta-
tions, s’il résidait dans le pays ou se trouve
cette institution;

g) Le terme «pays compétent» désigne le pays ou
se trouve l'institution compétente;

k) Le terme «résidence» signifie le séjour habituel;

i) Le terme «institution du lieu de résidence» dé-
signe l'institution & laquelle I’assuré serait affi-
lié, s’il était assuré dans le pays de sa rési-
dence, ou l'institution désignée par 1’autorité
compétente du pays intéressé;

i) Le terme «institution du lieu de séjour» désigne
Vinstitution & laquelle ’assuré serait affilié, s’il
ébait assuré dans le pays de son séjour, ou I’ins-
titution désignée par 1’autorité compétente du
pays intéressé;




